
PREÂMBULO:

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N’0402.01/2025-DL

PROCESSOADMINISTRATIVON°0402.01/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA - CE, pessoa jurídica de direito píiblico interno, com

sede na Rua Lucio Torres, 622, Centro, Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo N° 12.459.632/0001-05,

toma público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento

MENOR PREÇO DO ITEM, nostermos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências

estabelecidas fi este Edital,e Temo deReferênciae setis anexos, con forme os critériose procedimentosa

seguir definidc°s, objetivandoa manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo

em busca da administração obtera proposta mais vantajosa, observadas as datase horários discriminadosa

seguir:

DATA DO AVISO DE DISPENSA:
13/02/2025

DATA LIMITE PARA

APRESENTAÇÂO DE PROPOSTAS:

FORMADEENYIODA PROPOSTA:

17/02/2025, até as1 5:00h (no m ínimo3 dias úteis).

As propostas deverão serencaminhadas pelo link disponível no

site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência,

em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratasa Direta — Lei

14.1 33/2021”,e após abrindo processo tratado acima.

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21

o meio para publicidade desse instrumento seráa imprensa oficial da Prefeitura através da fixação no

fianelógrafo com sua divulg•s•o no sitio oficial da Prefeitura, disponível em:

https://www.barreira.ce gov.br/.

1.0 —DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto desteé a AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL, AUXÍLIONATALIDADE (KIT

BEBÊ) PARA ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIALE

ECONÔMICA ATRAVÉS DA SECRETARIA DO TRABALHOE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,

JUNTOA PREFEITURA MUNICIPAL DEB ARREIRA - CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicds, os seguintes documentos:

L2.1 — AnexoI Mapa deRisco

1.2.2- Anexo 11. Termo deReferência;

1.2.3 — Anexo II Minuta da Proposta;

2.0. DAS CONDICÕES DE PARTIC&ACÃO:

2.1. A participasao na presente dispensa se dará medianteo envio de proposta de preçose documentos de

habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida

nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — Lei 14.133/2021

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fiornecedores:

2.1.2. que não atendam àscondíções deste Av íso de Contratação Diretae seu(s) anexo(s);

2. 1.3. estrangeiros que irão tenham representação legal no Brasil corri poderes expressos para receber citaç•ão

e responder administrativa ou judicialmente;



2.1 .4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade ‹-o.mpatívei com o objeto desta

licitação.

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder publico ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empiesas Inidônease Suspensas — CEIS;

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativae

inelegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneas junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nasseguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quandoa

contratação versar sobre obra, serviços ou foniecimento de bensa elerelacionados;

b) eiiapresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5àu (cinco por cento) do capital comi direitoa voto, responsável técnico ou siibcontratado, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, im possibilitada de contratar em

decorrência de sansao que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que deseinpenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, ccii- panheiio ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou co!igadzs, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembrode

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anterioresà divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de traba lho infantil, por submissão de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.2.1. Equiparain -sea ns autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.2. aplica-seo disposto na alínea “c” também aofornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física

ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da *ançãoa ela aplicada, inclusivea sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprouadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acói dão n°

746/201 4-TCU-Plenário);e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

3,1. As despesas deccorrentes desta contratação estào programadas em dotação orçamentária própria, prevista

no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025.

4.0. DO VALOR ESTIMADO:

4.1.1 -O valor médio global estimado para contratação será de: R$ 57.225,60 (cinquentae sete mil,

duzentose vintee cinco reaise sessenta centavos).

5.0. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DEHABILITACÃOE PROPOSTA DE

PRECO/COTACÃO:

5.1.A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03(TRÊS) DIAS ÚTEIS,a partir da data da

divulgação no site, as propostas de preçcnse os respectivos documentos deverão serencaminha‹4as pelol ink



disponível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida nos botões:

“Licitações” -* “Contratação Direta — Lei 14.133/2021”,e após abrindo processo tratado acima, clicando no

link disponível.

5.2. Os documentos de habilitação deverão serencaminhados no prazo de até24 (vintee quatro) horas apé's

solicitaç-ão.

6.0. PROPOSTA DE PRECO:

6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradasjulgando-se pela sua desclassificação.

6.1 .1.O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassaro valor conforme

o inciso II do art. 75 da Lei Federal n° 14.1 33/2021é de R$ 1 50.000,00 (centoe cinquenta mil reais), sendo

este atualizado anualmente através do índice inflacionário (IPCA-E) na forma do artigo 182 da lei

anteriormente mencionadae do DECRETO N°DECRETO N°12.343/2024, DE 30 DE DEZEMBRO DE

2024. Desta forma parao exercício de 2024o valorfimite para contratação através de dispensa de licitação

previstas no inciso fl do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 passoua serde atéR$ 62.725,59(Sessenta

e dois mil, setecentose vintee cinco reaise cinquentae nove centavos).

I. Foram encontrados no m ínimo3 (três) pres s como forma de obtenção do orçamento estimado da

contratação em confonridade com a Lei ri° 14.133/202i, art.l 8º, inc. IV.

II. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo

m ínimo de3 (trés) dias úteis, com a especificação do objeto pretendidoe com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionadaa

proposta mais vantajc sa, conforme preceituao Art. 75,§ 3º da Lei n° 14.133 de0 1 de abril de 2021.

6.1 .2.A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada,

devidamente assinada, rubricaóa em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a)A indicação da razão social da licitante,o número de inscrição no CNPJ deseuestabelecimentoe endereço

completo deverá sero que efetivamente irá prestaro objeto da licitação. Sao facultativas as informações dos

dados referentes ao número de banco, agênciae conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,

pcosteriotrnente, para assinatura do contrato.

b) Os preços propostos serão de exclusivai esponsabilidade da licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento nao previsto em

lei.

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conformeo

caso, expressa em Real (R$), em algarismose por extenso, computando todos os custos necessários parao

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscaise comerciais, taxas, fretes, segurr°s, deslocamentos de pessoal,e quaisquer outros custos ou despesas

que incidam ou venhama incidir direta ou indiretamente sobrea prestação dos serviços, constantes da

pi'oposta, abrangendo, assim, todos os custos cem os serviços necessáriosà execução do objeto em perfeitas

condiçõesa manutenção dos serviços.

d) Oconendodiscrepância entre os pr eçcs unitáriose torais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente

de Contratação(a) proceder ns correções necessárias.

e) Deverão serinformados além dos preços unitáriose totais, os seus respectiVos valores por extenso.

f)A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim;

g)A proposta de preços terá val idade m ínima de 60 (sessenta) dias,a contar da data da abertura do envelope,

sendo este considerado corno válido, no caso de omissão.

6.1 .3. Ocorrendo divergência na propvosta entre os valores unitárioe total, prevaleceráo unitário,e entreo

algarismoe extenso, precaleceià o extenso. Não será pennitido alterar valor da proposta por erro, sendoo

mesmo desclassificado.

6.1.4. Os pr eços constantes da proposta dol icitante deverão conter apenas duas casas decimais apósa vírgula,

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centaxos,e deverão sercotados em moeda coti ente nacional.
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6.1.5. Os preços propostos sento de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindoo direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

6.1.6.A apresentação da proposta dep sos implica na ciência clara de todos os termos do editale seus

anexos, em especial quantoà especificação dos serviçose as condisões de participação, competição,

julgamentoe formalização da dispensa, bem comoa aceitaçãoe sujeição integral às suas disposiçõese à

legislação aplicável lei 14.133/21.

6.2 Será desclassificadaa proposta vencedora que:

6.2.1 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa

contratação;

6.2.2 não tiverem sua eKequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.2.3 apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

6.2.3 Quandoo fornecedor não conseguir comprovar que possui ou posSUirá recursos suficientes para

executara contentoo objeto, será considerada inexequívela proposta de preços ou menor lance que:

6.2.4 for insuficiente paraa cobertura dos custos da conbatação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda queo ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando sereferirema materiaise instalasões de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renunciea parcela ouà totalidade da remuneração.

6.2.5 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como- leis, medidas provisóriase convensões coletivas de

trabalho vigentes.

7.0. DO JULGAMENTO

7.1. Encerradao prazo para recebimentos des propostas de presos e documentos de habilitação, será

verificadaa confonnidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja,a que apresentouo menor

preço, quantoà adequasao do objeto,à compatibilidade do preço em relação ao estipulado paraa contratação,

bem como osdocumentos de habilitasao apresentados.

7.2. No caso deo preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada

desclassificadae verificada pela ordem de classificaçãoo segundo lugare assim sucessivamente atéa

proposta atendera todas as condisões do edital.

7.3. Em qualquer caso, concluída tal fase,o resultado será registrado na ata ‹io procedimento da dispensa.

7.4. Estandoo preço compatível, sei'á solicitadoo envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, conformeo caso.

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprovea

exequibilidade da proposta.

7.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento dasespecific•s*es do objeto, poderá sercolhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.7. Sea proposta vencedora fordesclassificada, será examinadaa proposta ou’lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8 Encerradaa análise quantoà aceitação da proposta, se iniciaráa fase de habilitação, observadoo disposto

neste Aviso de Contratas*o Diieta.

7.9. Quandoa proposta de menor valor for desclassificada ouo licitante inabilitado, serão examinadas as

propostas subsequentes, na ordem de classificação,e assim sucessivamente, até que seja selecionadaa

proposta mais vantajosa, sendo considerada aquela quantoa adequaSÔo do objeto,à compatibilidade do preto

em relação ao estipulado paraa contratação, bem como atender aos documentos exigidos para habilitação;
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8.0— DO PAGAMENTO:

8.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscale após atesto do

setor competente, nos termos da Lei Federal no 14. 133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos,o liGItante vencedor deverá mantera regularidade fiscal apresentada

durante processo de habilitação;

9.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS:

9.1. Poderáa Prefeitura Municipal de Barreira revogaro presente processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativae interesse público, decorrente de falo superveniente, devidamente justificado.

9.2.A Prefeitura Municipal deverá anularo presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por prosocação.

9.3.A anulasao do presente procedimento, não gera direitoà indenização, ressalvadao disposto no art.1 49

da Lei Federal no 14.1 33/21.

9.4. Apósa fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivojusto decorrente

de fato superveniente, mediante solicítaç•ão do proponentee aceito pela Prefeitura Municipal

Barreira - CE, em 12 de fevereiro de 2025.



TERMODEREFERÊNCIA SIMPLIFICADO

DISPENSA DE LICITAÇÀO

PREÂMBULO: Portratar de hipótese prevista no inciso I, II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 combinadoo decreto

n° 063 de 2021,e alterações. Parao presente casoo ETP será dispensado, por tratar de hipótese prexista no art. 8,

incisoI do decreto n° 063 de 2021.

1. DO OBJETO

1.11 AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL, AUXÍLIO NATALIDADE (KIT BEBÊ) PARA ATENDER

AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIALE ECONÔMICA ATRAVÉS DA

SECRETARIA DO TRABALHOE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUNTOA PREFEITURA MUNICIPAL

DE BARREIRA - CE, nas condiçoesa seguir, estabelecidas neste instrumento:

2

3

5

LOTE ÚNICO

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL-

ANATÔMICO FABRICADO EM MATEREIAL

DE POLIPROPILENO ATÓXICO, COM CANTOS

A RREDONDADOS, LOCAH APROPRIADO

DANHEIRAPLASTICA PARA COLOCAR SABONETEE ESPONJA,

INFANTIL - SMTDS VÁLVULA EM PVC COML ACRE PARA

ESCOAM ENTO ASÁGUAS,CAPACIDADE

MÍNIMA DE 25LITROS, PESO SUPORTADO

ATE 20KG,NAS CORES; ROSA, AZ UL,

BRANCO, AMA RELOE VERDE.

B OLSA PARA RECÉM

NASCIDO - SMTDS

BOLSA PARA RECEM-

NASCIDO/CARACTERÍSTICAS; MATERIAL-

CON FECCIONADO EM NYLON-28CM DE

ALTURAX l5CM DE PROFUNDIDADE,

CORSS; ROSA,AZ UL,B RANCA, VERDEE

AMARELA-ALÇAS; DE MÃO NOP ROPRJO

TECIDO, MEDIDNDO 30MM

CALÇA ENXUTA - CAL ÇA ENXUTA-EM TECIDO TAFETÁ1

SMTDS ALGODÂ O,POLIESTER, TA’vIANHO (M)

COLÔNIA INFANTIL

LAVANDA - SMTDS

CONJUNTO PAGÂO -

SMTDS

Unid.

medida

P‹cç‹,

Medio
Valor total

UN IDADE 1 80 R$ 47,12
R$ 8.481,60

PA RES 1 80 R$ 51,03
R$ 9.185,40

""' UNIDADE 1 80 R$ 13
' R$ 2.354,40

COLONIA INFANTIL- LAVANDA SUAVE 120

ML,A CONDICIOUA DA EM EMBALAGEM

LACARDA ORIGINAL DO FABRICANTE,

REGISTRO DO MINISTERIO DA SAÚ DE,

INFORMAÇOES DO FABRICANTE,PRAZO DE

VALIDADEE DATA DE FABRICAÇÃO

IMP RESSOS NA EMBALAGEM.

CONJUNTOO PAGAO-COM POSTO POR

3(TRÊS) PELAS CONFCCIONADAS EM

UNIDADE 180 R$ 13,57
R$ 2,442,60

MALHA 150FIOS,100°Z» FIOS 100?g ALGODÃO, UNIDADE

NAS CORES, ROSA, AZUL,B RANCO,

AMARELOE VERDE

180 R$24,77
R$ 4.458,60



9

11

j3

CUE lRO-CARACTERISTICA;C UE IRO

FLANELA BRANCA COM DETALHES

BRANCOS,MATERIAL;I 00*0, TOLERÂNCIA

3 ,?, NAS CORES VERDE, AZUL, AMARELOE

ROSA COM ESTAMPAS INFANTIS UNISSEX

EM TODOO PRODUTO.TAMANHO;

COMPRIMENTO 80CMX LARGURA 80CM,

TOLERANCIA DE 3*?(PCT COM 3 UND.)

PACOTE 180 R$26,47
R$ 4.764,60

FRALDA FRALDAD ESCARTAVEL INFANTIL-

7 DES CA RTAVEL TAMANHO(P)PARA CRIANÇAS COM PESO PACOTE

INFANTIL (P)- SMTDS APROXIMAD AMENTE DE3A 6 KG.

8 MAMADEIRA - SMTDS

MANTA INFANTIL -

SIMTDS

MA MA DEl RA COM BICO DES ILÍCONE

MACIO,240ML

MANTA INFANTIL- TECIDO 100*0 ALGODÂO,

ANTIALERGICA, CORES; ROSA AZUL,

AM ARELAE VERDE

180 R$ 12,55
R$ 2.259,00

UNIDADE 1 80 R$ 15,47
R$ 2.784,60

UNIDADE 180 R$25,58
R$ 4.604,40

MIJÂOZTNHO DE MIJÃOZINHO DE MAL HAE CAMISETAS-

10 MALHAE CAMISETA - I 00*0ALGODÃO, TAMANHORN(PCT COM 3 UNIDADE

SMTDS UNJDADES)

PA RES DE LUVA EM LÃ-ANTIALÉRGICAS

PARES DE LUVA EM PARA BEBÊNAS CORES; ROSA,A ZUL,

LÀ - SMTDS | BRANCO, AMARELO, VERDE (PCT COM 3

UNIDADES.)

SABONETEEM BARRA

12 JNFANTIL NEUTRO -

SMTDS

SAPATINHO INFANTIL

DE LÃ - SMTDS

SABONETE EM BARRA INFANTIL NEUTRO,

ANTIALERCIICO,90 GRAMAS,

CONDICIONA DO EM EMBALAGEM

LACRADA, ORIGINAL DO FRABRICANTE,

REG1STRO DO M INISTERIO DA SAÚDE,

INFORMAÇOES DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADEE DATA DE FABRICAÇÃO

ESTAMPA DA NAE MBALAGEM.

SAPATfNHO INFANTIL DE LÃ

1 80 R$ 32,72
R$ 5.889,60

PACOTE 180 R$ 17,77 g
$3.198,60

PARES 180 R$ 6,37
R$ 1 146,60

ANTIALERGICO- PARA BEBÊSNAS CORES. UNIDADE

AZUL, ROSA, AMA RELO, BRANCAE VERDE;

SHAMPOO SUAVE, USO INFANTIL- NEUTRO,

ANTIALERGICO,200ML,A CONDICIONADO

EM EMBALAGEM LACRADA, ORIGINAL DO

SHAMPOO SUAVE FABRICANTE, REGISTRO DO M INISTERIO DA

INFANTIL - SMT DS SAÚ DE, INF ORMAÇÓES DO FABRICANE,

PRAZO DE VALIDADEE DATADE

FABRICAÇÀO ESTAMPA DA NA

EMBALAREM.

TOTAL LOTE ÚNICO;

TOTAL GERAL:

1.1.2 A contratação será efetivada por meio de termo de contrato;

1 80 R$ 17,87
R$ 3.216,60

UNDADE 180 R$13,55 R$ 2.439,00

RS

RS

57.225,60

57.225,60



2.FUNDANLENTO LEGALDA CONTRATAÇÃO

2. I. Art. 75, inc. II, da Lei ri° 14.153/21, c/c decreto municipal ri° 063 de 2021,e alterações;

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 Faz-se necessáriaa presente crntratação para atender aos benefícios eventuais de Auxílio Natalidadea serem

entregues para gravidas em estado de extrema vulnerabilidade conforme preconizaa Lei Orgânica da Assistência

Social ri° 8.742/1993 em seu art. 15, incisoV c/c art. 23, compete ao município prestar serviços assistenciais que

visema melhoria de vida da populaçãoe cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observando os

objetivos, princípios estabelecidos na mencionada lei. Assim, ciente da responsabilidade do m unicípio, promovea

supracitado Secretaria aquisições sociaise materiais às famílias, no objetivo de potencializar sua autonomia,

promovendo acessos aos benc•fícios eventuais.

3.2.O citado benefícioé urna modalidade de provisão de proteção social básica, de caráter suplementare tem erário

que integra organicarnente as garantias do Sistema Único de Assistência Social -S UAS, com fundamentação nos

princípios de cidadaniae nos direitos humanose sociais.

3.3.A finalidade do benefícioé garantiro acesso ao direito não contribiitivos de auxílios àstarrillíns em situação

de vulnerabilidade temporária.

3.4,O kit natalidadeé um benefício cvennial queé composto por itens necessários parao cuidado como recém-

nascido.É concedido gratuitamente pelo CRAS àsgestantes inseridas pelo Serviço de Proteçãoe Atendimento

Integralà Fam ília (PAIF). São gestantes cai entes eie situasa de vulnerabilidade do municipio, que em virtude de

necessidndes advindas do na>ciiiiento de um novo membro nasfamílias necessitam dos itens parao cuidado do

recém-nascido.

3.5, Poitanto, necessária se faza aquisição dos kits natal idades paraa realização do atendimento aos beneficiários,

com a distribu sao do auxílio dentro dos princípios de respeito às necessidades de cada famíiia, de modoa promover

a inserção soc ial, garantindoa efetivação dos direitos, dignidadee consolidação da cidadania.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Qualidade dos Produtos:

4.1.1 Materiais: Produtos cc°nfeccionados com materiais de alta qualidade, duráveise seguros para uso infantil.

4.1 .2 Normas Técnicas: Atender às normas técnicas de segurançae qualidade aplicáveis aos itens de enxoval para

bebês.

4.1 .3 Diversidade: Kits diversificados que atendam às diferentes necessidades dos bebése das mães.

4.2 Fornecimentoe Logística:

4.2.1 Prazos de Entrega: Capacidade de fornecer os kits dentro dos prazos estipulados pelo contrato.

4.2.2 Quantidade: Possibilidade de foniecimento em larga escala, conformea demanda especificada.

4.2.3 Embalagem: Embalagem adequada, segurae que pioteja os produtos duranteo transportee armazenamento.

4.3Aspectos Contratuais:

4.3.1 Garantia' Oferecer garantia de qualidadee troca de produtos defeituosas.

4.3.2 Preço Justo: Proposta de valor que equilibre qualidadee custo-benefício.

4.3.3 Certificações: Fornecer produtos com certificações que atestema qualidadee seguranç•a dos produtos.

4.4. Vale ressaltar, que as características atribuídds aos itensa serem adquiridos confonne acima, são facilmente

encontrados no mercado,e atende os mais diferentes modelos (marcas).

4.3 Nos casos onde foierR ccanstatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durantea utilização normaí dos produtos

licitados,o forneceJor fica obrigadoa substituiro produto que comprovadamente tenha revelado defeito, por item

equivalente, assim considerando aquele que apresentar características técnicas iguais ou superiores aos substituídos,

no prazo m áximo de10 (dez) dias úteis.
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BANHEIRA PLASTICA INFANTIL - ANATOMICO FABRICADO EM

MATERIAL DE POLIPROPILENO ATÓXICO. COM CANTOS

ARREDONDADOS, LOCAL APROPRIADO PARA COLOCAR SABONETE

E ESPONJA,VÁLVULA EM PVCCOM LACREPARA ESCOAMENTO AS

ÁGUAS, CAPACIDADE MÍNTMA DE 25LITROS, PESO SUPORTADO

ATE 20KG, NAS CORES; ROSA, AZUL, BRANCO, AMARELOE VERDE.

BOLSA PARA RECEW NA SCIDO,CA RACTERISTIDA S: MATERIAL

CONFECCIONADO EM NYLON 28CM DE ALTURAX l5CM DE

PROFUNDIDADE, CORES: ROSA, AZUL, BRANCA, VERDEE AMARELA

- AL ÇA S DE MÂO NO PRÓPRIO TECIDO, M EDINDO 30MM

CALÇA ENXUTA EM TECIDO TAKEDA 100% AL GODAO, POL1£STER,

TAMANHO(M)

COLONIA INFANTIL - LAVANDA SUAVE 120ML,ACONDICIONADA

EM EMBALAGEM LACRADA ORIGINAL DO FABRICANTE. REGISTRO

DO MINISTERIODA SAÚDE, INFORMAÇOES DO FABRJCANTE, PRAZO

DE VALIDA DEE DATA DEF ABRICAÇÃO IMPRESSOS NA

EMBALAGEM.

CONJUNTO PAGAO - COMPOSTO POR 3(TRES) PEÇAS

5 CONFECCIONADAS EM MALHA 150FIOS,l 00*Z» FIOSl 00"• ALG ODÂ O,

DAS CORES ROSA, AZUL, BRANCO. AMARELOE VERDE

CUEIRO — CARACTERÍSTICAS: CUEIRO FLANELA BRANCA COM

DETALHES BRANCOS, MATERIALI00%,TOLERÂNCIA 3’Z«, NAS CORES

VERDE, AZUL, AMA RELO E ROSA COM E8TAMPAS INFANTIS

UNISSEX EM TODOO PRODUTO.TAMANHO: COMPRIMENTO 80CMX

LARGURA 80CM, TOLERANCIA DE 30í(PCT COM 3 UND.)

FRALDA DESCARTAVEL TIWANTIL • TAM ANHO (P)PARA CRIANÇAS

COM PESOAPROXIMADAMENTE DE3A 6 KG.

MAMADEIRA COM BICO DE SILICONE MACIO DE 240ML

MANTA INFANTIL- TECIDOl 00% ALGODAO, ANTIALERGICA,

CORES: ROSA, AZUL, AMARELOE VERDE

MIJAOZINHO DE MAL HAE CAMISETAS - 100 » i GODAO,TAMANHO

RN(PCT COM 3 UNIDADES“)

PARES DE LUYA EM LA- ANTIALERGICAS PARAB EBE NAS CORES:

ROSA, AZUL, BRANCO, AMARELO. VERDE (PCT COM 3 UNIDADES.)

SABONETE EM BARRA INFANTILNEUTRO, ANTIALERGJCO, 90

GRAMAS, CONDICIONADO EM EMBALAGEM LACRADA, ORIGINAL

DO FABRICANTE, REGISTRO DO MINISTERIO DA SAUDE,

INFORMAÇOES DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADEE DATA DE

FABRICAÇÃO ESTAMPADA NA EMBALAGEM.

SAPATINHO INFANTIL DE LA ANTIALERGICO - PARAB EBES NAS

CORES AZUL, ROSA, AMA RELO, BRANCOE VERDE;

SHAMPOO SUAVE, USO INFANTIL - NEUTRO, ANTIALERGICO 200ML,

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM LACRADA, ORIG£NAL DO

FABRICANTE, REG1STRO DO MINISTERIO DA SAÜDE, INFORMAÇÔES

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADEE DATA DEFABRICAÇÃO

ESTAMPADA NA EMBALAGEM.

UNID

UNID

UNID

PCT

PCT

UNID

PCT

PARES

ABItINDO PORTgS L/\k4 ULT NtI\IO 11M#fl

180

180

180

1 80

180

180

180

1 80

180

180

180

180

180

180



6. DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 Para quea contratação satisfaça plenamente asnecessidades da Administras* ,é necessário quea empresa seja

capaz de prestar os ser•is••, com todos os requisitos técnicos, legaise operacionais, garantindoa excelência na

execuqao,o cumprimento dos prazos estabelecidos,a transparc»cia nas ações,e a conformidade com as normas

aplicáveis.

6.2A em presa deve dispor de equipe qualificada, com experiência comprovada na 2rea, bem como de recursos

adequados para atender às especificidades do contrato, oferecendo suporte contínuoe realizando as atividades corri

a máxima eficiência, evitando falhas, riscos, garantindo resultados positivose atendendo as demandas da Prefeitura

Municipal de Barreira — CE.

7. DA QUALOICAÇÃO TÉCNICA

7.1 — QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando quea empresa esteja executando

ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto deste Projeto básico.

8. PRAZOE EXECUCSO DOS SERVIÇOS:

8.1. A entrega dos materiais deverá serrealizada no Município de Barreira — CE, correndo todos os eventuais custos

relativosa passagens, hospedagem, condução, deslocamento, al iinentação, segurose demais despesas necessárias

à execução dos serviçosa expensas da contratada;

8.2. Os serviços não presenciais poderão serprestados deq ualquer lugar,a critério da contratada.

8.3. Os serviços deverão ser inicindos no prazo de 05 (cinco) dias,a contnr da exped'sao de ORDEM DE

SERVIÇOS pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora.

9. DA SEGURANÇAE DO SIGILO

9. 1.A CONTRATADA serà responsável pela segurança, guarda, manutençãoe integridade dos dados, programas

e procedimentos físicos de arInazenanientoe transporte das infoiiiiações existentes ou geradas durantea execução

dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

9.2. Guardaro mais absolutos igilo em relaç•ão aos dados, infomaaç0es ou documentos de qualquer naturezaa que

venham tomar conhecimento, respondendo adininistratiia, civile criminalmente por sua indevida divulgação e/ou

incorreta ou descuidada utilização.

9.3. No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentaç.ão de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.PAGAMENTO

10.1. PREÇO

1. O valor total da contrataç-ãoé de R$ 57.225,60 (cinquentae sete mil, duzentose v intee cinto reaise sessenta

centavos)

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguroe outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

3. O valor acimaé meramente estimativo, de forma que ospagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10.2 FORMA DEPAGAMENTO



1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agênciae conta

corrente indicados pelo contratado.

2. Será consideraria data do pagamentoo diaem que constar como emitidaa ordem bancária para

pagamento.

3. Justificamosa não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75,§ 4º, da Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vistaa ausência de regulamentação municipal

sobrea matéria,e pela aosencia de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente

estabelecidas na sede do município.

10.3 PRAZODEPAGAMENTO

4. O Pagamento será realizado eie até10 (dez dias) úteis para pagamento,a contar da liquidação da

despesae consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo1 17 do

Decreto 063/2021.

5. Forma depagamento:

10.3.2.1O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agênciae conta corrente

indicadoe pelo contratado.

l 0.3.2. 1.1 Será ccnnsiderada data do pagamentoo dia em que constar como emitidaa ordem bancária para

pagamento.

I 0.3.2.1 .2O pagamento deverá obseiwara ordem cronológica de exigib ilidade,e siibdividida estabelecidas no artigo

141 da Lei n° 14.133, de lº de abril de 2021e tio artigo 115 do Decreto Municipal n° 063/2021.

3. Quando do pagamento, será efen1adaa rete•sao tributária prevista na legislação aplicável.

I 0.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.3.4O contratado regularmente optante pelo Simples 1‹acional, nos termos da Lei Complementar ri°1 23, de 2006,

não sofreráa retenção tributária quanto aos impostose contribuis*es abrangidos por aquele regime. No entanto,o

pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃOE DEPAGAMENTO:

Recebiaento

1 0.4.1O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitii a, nos termos do artigo 140 da Lei ri°

14.133, del° de abril de 2021e do Decreto 063/2021.

10.4.1 .1 Os prazos paraa realização deus recebimentos provisórioe definitivo dos bens ou serviços contratados, ben

como ascondiçoes específicas de execuçãoe recebimento do objeto, deverão serdefini4os no termo de referência,

sendo queo início do prazo de recebiiiiento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.

l 0.4.1 .2 Os serviços serão recebidos prox'ísoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamentoe fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade coIn as especificações constantes no Termo de

Referênciae na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto 063/2021.

10.4.1 .3O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de

relatório detalhado contendoo registro,a análisee a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,o

qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos

comprobatórios, quando foro caso;

10.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Tenno de Referênciae na proposta, devendo sersubstituídos no

prazo de 24 (vintee quatro) horas,a contar da notificação da contratada, às suas custa.s, sem prejuízo da aplicação
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das penalidades.

10.4.3O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis,a contar do rev-ebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apósa verificação da qualidade dos serviçose

consequente aceitação mediante termo detalhado.

l 0.4,4O prazo para recebimento definitivo poderá serexcepcionalmente pronogado, de formajustificada, por igual

per íodo, quando houver necessidade de diligências paraa aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.4.5 No caso de controvérsia sobrea execução do objeto, quantoà dimensão, qualidadee quantidade, deverá ser

observadoo teor do artigo 143 c!a Lei n° 14.133, de lº de abril de 2021, comunicando-seà empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertineà parcela incontroversa da execuç•ão do objeto, para efeito de liquidaçãoe

pagamento.

10.4.6O prazo paraa soluçã,P«lo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durantea análise prévraà

I iquidação de despesa, não será computado para os fins do recebiniento definitivo.

10.4.7O recebimento provisório ou definitivo não excluiráa responsabilidade civil pela solideze pela segurança

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

10.4.8 Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correráo praZe de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, na foniia desta seção, prorrogáveis por igual per íodo, nos termos do artigo 7º, §3° da Instrução

Normativa SEGES/ME n°77/2022.

10.4.8.1 O prazo de que tratao item anterior será reduzidoà metade, mantendo-sea possibilidade de prorrogação,

no caso de contrataç‹ies decorrentes de despesas cujosv alores não ultrapassemo limite de que tratao inciso II do

artigo 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

10.4.9 Para fins de liquidação,o setor competente deverá verificar sea nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessáriose essenciaís do documento, tais como:

10.4.9.1 O prazo de validade;

2. A data da emissão;

10.4.9.3. Os dados do contratoe do órgão contratante.

4. O período respectivo de execução do contrato.

5. O valora pagar;e

10.4.9.6 Eventual destaque do valor dei etenç‹ies tributárias cabíveis.

l 0.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até queo contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-seo prazo apósa comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de lº de abril de 2021.

10.4.12A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificara manute•s*o das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeçaa participação em l icitação, no âmbito do órgiío ou entidade, proibiç-ão de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditiias indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de

abril de 2018).
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10.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa.O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período,a critério do contratante.

l 0.4.14 Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada improcetlente,o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do contratado, bem como

quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam acionados os meios pertinentese necessários para

garantiro recebimento de seus créditos.

10.4.15 Persistindoa irregularidade,o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa.

10.4.16 Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela

rescisão do contrato, casoo contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.DISPOSIÇOES GERAIS

11 .1. Mapeamento deRiscos:O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em quea coneataçfio

se efetivar pôr Termo deContrato. Ou seja, não se aplicaa contratações por nota de empenho;

11.2. Do aviso de Dispensa de Licitação:O presente casoé de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, incisoI e

II, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que tratao I e Il do caput do artigo serão preferencialmente

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de3 (três) dias úteis, com a

especificação do objeto pretendidoe com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo serselecionadaa proposta mais vantajosa.

l 1.3. São anexos deste Termo de Referência:

a) ANEXO I:MAPA DE RISCO:

b) Documentação da Empresaa sercontratada acompanhado da declaração queo fornecedor escolhido paraa

contratação de pequeno valoré Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP);

c) ANEXO II: Minuta do Contrato;

Barreira — CE, 22 de janeiro de 2025.

Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento Social



MAPADERISCO PARAA FASE Dg PLANEJAMENTO DA CONJBATAÇÃO

ANEXOI

MAPADERISCOS

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

ANO: Contrataçãoe execução deficiente do objeto

ROBABILIDADE DE OCORRÉNCIA: Média IMPACTO: Alto

ÇAO PREVENTIVA:
Verificar seo objeto foi especificado adequadamente, contemplandounidade de

medida, locais de execução, quantidadee prazo de ínlcio.

ÇÃO DE CONTIGENCIA: Havendo erro, devolver para complementaçiio das informações.

ESPONSÁVEL SETORDEMANDANTE

ETAPA: CRIAÇAO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇAO

DANO: Ausência de atodesignatório da equipe de Planejamento de Contratação

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Baixa IMPACTO: Baixo

AÇÃO
Adotar lista de verificação dos procedimentosc ser¢m tomados parao

PREVENTIVA:
planejamento de contratação

AÇAODECONTIGENCIA: Providenciaro ato de designas° formal da equipe de planejamento.

RESPONSAVEL AUTORIDADE COMPETENTE

ETAPA: ELABORAÇAO DE ESTUDOS PRELIMINARES

’ ‘ M

DANO: Licitação fracassada, deserto ou contrataçãoe execução deficiente

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: A Ita IMPACTO: A Ito

ElaborarI ista de verificação que contemple, no que couber, osrequisitos previstos

AÇÃO PREVENTIVA: noINSTRUÇÃONORMATIVA SEGES N°58,DE8 DE AGOSTO DE 2022.

AÇAODECONTIGENCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares

RESPONSAVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO
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ETAPA: ELABORAÇAO DO TERMO DEREFERENCIA

i -m i -.• -• p

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contrataçãoe execus*o deficiente

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Alta IMPACTO: A ito

AÇAOPREVENTIVA: ProporI ista de verificação que identifique, no que couber, os requisitos previstos ne

INSTRUÇÃONORMATIVA SEGES/ME N°81,DE 25DE NOVEMBRODE2022

AÇAODECONTIGENCIA: RevisSo do temio de referênciae incluir as instruções ausentes.

RESPONSAVEL: EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DEREFERÊNCIA

DANO: Ausência da aprovação do Termo deReferencia

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Baixa IMPACTO: Alto

Adoção de lista de verificação com item de aptovaçáo do TR pelaautoridade
AÇÃOPREVENTIVA:

competente.

AÇÀODE
EncaminlJarã autoridade competcnt•o processo para aprovaçâo doTermo de

CO NTI€íENC IA:
Referência.

RESPONSAYEL ORDENADOR DEDESPESA.

Responsáveis pela Elaboração -Equipe de Planejamento:

Barreira — CE, 22 de janeiro de 2025.

Antôni n) li Nogueiaba no “

Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento Social



ANEXOII- DOCUMENTAÇÃODEBABILITAÇÃO

Para fins de HABILITAÇÃO, deverão interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua

natureza jurídica:

1. RELATIVAÀ HABILITAÇAO JURÍDICA

I. REGISTRO COMERCIAL, nocaso de empresa pessoa fls ica, no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial; devendo, no caso da licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentaro registro da Junta Comercial onde

opera com averbação no registro da Junta onde tem sedea matriz.

II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIALE TODOSOSSEUSADITIVOS E/OUÚLTIMO

ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente regisPado no registro pú blico de empresa mercantil da Junta

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por aç6es, acompanhado de documentos

d °1‹isão de seus administradores; devendo, no caso da licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentaro registro

da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sedea matriz.

III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatívas no Cartõrio de

Registro das Pess-oas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, n‹• caso da Jicitante sera

sucursal, fi lial ou agência, apresentaro registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sedea matriz.

IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em setratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órglo competente, quando

a atividade assimo exigir.

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONALE TÉCNICO-OPERACIONAL

1. Comprovação deexperiência na execiiçlo de objeto de mesmo carátere de igual cotnp lexidade ou superíor, por meio

de um ou mais “Atestados” e/ou “Certidões” fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em

nome daempresa ou do seu sócio/titular.

II. Apresentar Comprovação da licitante de possuir em seu quadro empregatício, no mínimo 01 (um) profissional que

possua conhecimento sobrea utilização de produtos pirotõciiicos (Apresentar cópia da CARTEIRA DE BLASTER),

vedadaa participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante.

3. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL, SOCIALE TRABALHISTA

I -A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II -A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

l icitante, pertinente ao seu ramo de atividadee compatível com o objeto contratual;

III -A regularidade perantea Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV -A regularidade perantea Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma áa lei;

V -A regularidade perantea Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei;

VI -A regularidade relativaã Seguridade Sociale ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

VII -A regularidade perantea Justiça do Trabalho;

VIII -O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

4. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

I. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo disEibuidor da sede do licitante. (inciso Il do art. 69 da

Lei ° 14,133, de 2021);
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ANEXO III

MINUTA - TERMODECONTRATO

TERMODECONTRATO QUE ENTRE SIFAZEMO MUNICÍPIO DE BARREIRA, ATRAVÉSDA

SECRETARIA DE , COM , NAS CONDIÇÓES ABAIXOPACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE BARREIRA, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA

DE , comsede na , Bairro — Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo n°

, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de , Sr (a). . inscrito (a) sob

o CPF de ri° , doravante denominado de CONTRATANTE,e a empresa , com

endereço na , Bairro , , CEP: , inscrito no CNPJ de n°

, representado legalmente nesse ato pela Sr (a). , inscrita no CPF sob o ri° ,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por (nomee funs* no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procurasao apresentada nos autos, tendo em vístao

que consta no Processo ri° e eiii observância às dispvosições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem

celebraro presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. / ,

mediante as cláusulase condiçõesa seguir enunciados.

CLÁUSULAPRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

l.l. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n°

c/c decreto municipal n° 023/2021,e altei ações.

CLÁUSULA SEGUNDA-OBJETO

2. 1.O objeto do prescnte instrumentoé _

2.2. Especificação da contratação:

ITEM DESCRIÇAO

1

., art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21,

, nas condições estabelecidas no Termo deReferência,

QTD] VALOR C'NIT. VALORTÕTAL

} R$ R$

2.3. São anexosa este instrumentoe vinculam esta contratasa , independentemente de transcrição:

2.3.1.O Termo deReferência que embasoua contrataç.o;

2.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ouo Aviso de DispensaE letrônicz, caso existentes;

2.3.3.A Proposta do Contratado;

2.3. 4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULATERCEIRA —VIGÊNCIAE PRORROGAÇÃO

3.1.O prazo de vigência da contrataçãoé de até contados da data de assinatura, prorrogavel

na forma dos artigos1 06e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.2.A prorrogação de que trata este itemé condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoese os preços permanecem vantajosa paraa administração, permitidaa negociação com o contratado.

CLÁUSULAQUARTA—MODELOSDEEXECUÇÃOE GESTÃOCOfiTRATLAIS (art. 92, IV, VH

e XVHI)

4.1. O regime de execução contratual,o modelo de gestão, assim como osprazose cond's*eSde conclusão,

entrega, observaç•ãoe recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexoa este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Não será adiiiitidaa subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6. 1.O pagamento será realizado apósa regular liquidação da despesa, conformea ate›•são porparte do

fiscal, dentre outros documentosa serem incluídosa título de comprovação, nos termos das Leis n°

4.320/1964.

6.2.O pagamento seré realízado através de ordem bancória, para crédito em banco, agênciae conta corrente

indicados pelo contratado.

6.3.O pagamento será efetuado atéo decimo qainto dia do mês subsequente, contados do recebirnento da

NotaF iscal.

6.4. Considera-se ocorrídoo recebimento da nota fiscaJ ou fatura quandoo órgão contratante atestara

execuçăo do objeto do contrato.

6.5.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo deReferência.

6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto,à contratante deverá comunicaro coiitratado para que emitaa

nota fiscal on fatura corno valor exato dimensionado.

6.5.2.O setor cotnpetente pnra precededo pagamento deve verificar sea Note Fiscal on Fatura apresentada

expressa os eleinentos necessáriose essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contratoe do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e)o valora pagar;e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.5.3. Havendo eiTo na apresentação da NotaF iscal/Fatura, ou circunstância que impeçaa liquidaçäo da

despesa,o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipútese,o prazo para pagamento iniciar-se-à apó›-a comprovação da reguJarização da situação, não

acarretando qualquer ônus paraa coiitratante;

6.5.4.A Nota Fiscal ou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletiônicos oficiais ouà documentasa mencionada no art.

68 da Lei n° 14.I 33/202I

6.5.5. Previamenteà emissão de nota de einpenhoe a cada pagamento,a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficíais para: a) verificara manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeçaa contrataçño no âmbito do órgão on entidade, tais comoa proibisa

de contratar com a Administração on com o Poder Público, hem coino ocorrćncias impeditivas inditetas.

6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais,a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de5 (cinco) dias úte is, regularize sua situação

on, no niesino prazo, apresente stra defesa.O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período,a

critério do contratante.

6.5. 7. Não havendo regularização on sendoa defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplència do

contratado, bein como quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam aoionados os meios

pertinentese necessãrios para garantiro recebimento de seus ctcditos.

6.5.8. Persistindoa irregularidade,o contratante deverá adotar as medidas necessãriasà rescisão contratual

nos autos do processo administrativo oorrespondente, assegurada ao contratndoa ampla defesa.

6.5.9. Havendoa efetiva execuçåo do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, ateque se decida

peta rescisão do contrato, casoo contratado udio regularize siia situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.

6.6. Quando do pagamento, será efetuadaa retenção tributária prevista na legislaçäo aplicável.

6. 7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da reali säo do pagamento, os pere•entuais estabelecidos na legislaçăo vigente.

6.8.O contratado regularmente optante peloS imples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

2006, não sofreráa retenSÕo tributária quanto aos impostose contribuiSões abrangidos por aquele regime.
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No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixose ii reajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.

7.2. Apóso interregno de um ano,o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de ofício,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadase concluídas apósa

ocorrencia da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo deum anoserá contadoa partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serà (ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) e:.tabelecido(s) para reajustamento venha(m)a serextinto(s) ou de qualquer forma

não pressa(m) mais ser utilizado(s), seré (ão) adotado(s), em su bstituição, o(s) que vier (em)a ser

determinado(s) pela legislação então em v igor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor reitianescente, por meio de termo aditivo.

7.7.O reajuste será realízado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referênciae seus anexos;

8.2. Recebero objeto no prazoe condiçoes estabelecidas no Termo deReferência.

8.3. Notificaro Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substitu ído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas.

8.4. Acompanhare fiscalizara execução do contratoe o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.5. Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondentea aquisição, no prazo, formae condições

estabelecidos no presente Contrato.

8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcia! do Contrato.

8.7. Cientificaro órgão de representação judicial do Municipio para adoção dasmedidas cabíveis quando do

descuirprimerrto de obrigações pelo Contratado.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol icitasões e reclamações relacionadasà execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeitinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração teráo prazo para decidir, admitida a

prorrogação motivada por igual período.

8.10. Notificar os em Utentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer cOmpfOmiSSOs assumidos pelo Contratado com

terceii'os, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem comoporqualquer dano causadoa terceiros em

decorrência de ato dO COI4tratado, de seus em pregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscvos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigaçõesa seguir dispostas.

9.2. Manter durante todaa execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assum idas,

todas as condições de habiCitaçãoe qua lificação exigidas na Lei de Licitações.

9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os



esclarecimentos que forem sol ícítados peta CONTRATANTE.

9.4. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintee quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou

acidcnte que se verifique no local dos serviços.

9.5. Providenciara imediata correç•ão dos deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante.

9.6. Disponibilizar,a qualquer tempo, toda documentação i'efereiâte ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistase preyidenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

9.7. Cumprir, além dos pcnstulados legais vigentes de åmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segura•s• do Contrataiite.

9.8. Arcar com eventuais prejuízos caiisadosà Coiitratante e/ou terceiros, provocados por ineficiéncia ou

irregularidade cometida pot seus einpregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratunl.

CLÁUSULA DÉCIMA—GARANTIADE EXECUÇÃO

10. 1. Não haverá exigéncia de garantia conti'atua1 da execução.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA-INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 I.1. Comete infraçäo administrativ'a, nos termo.s da Lei n° 14. 133, de 2021,o Contralado que:

a) der causaà inexecuçño parcial do contrato;

b) der causaà ínexevução parcial do contrato que cause grave danoà Administração on ao funcionamento

dos serviços público.s on ao intere›se coletivo;

c) der causaà inexe••sao totaI do contrato;

d) deixar de entregara docunientação exigida parao certame;

e) não mantivcta proposta, salvo em deconéiicia de fato superveniente devidamente justificado;

I) não celebraro contrato ou năo entiegara documentação exigida paraa contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sna proposta;

g) ensejaro retardamento da execução do ob)etoda contratação sem motivo justificado;

h) apre3entar decłatação ou documentação falsa ex igida parao certaine ou prestar declaração falsa durante

a díspensa eletrônica on execução do contrato;

i) fraudara contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de mo do inidûneo ou conieter ftaude de qualquer natureza;

k) praticar atos il ícitos com vistasa frustrar os objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo pray isto no art. 5º da Lei n° I 2.846, de I° de agosto de 2013.

11 .2. Serão aplícadas ao responsável pelas ínfrações administratis as acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quandoo Contratado der causaà inexecução parcial do contrato, seinpre que não se

justificara imposição de penalidade rnais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.I 33/21);

b) Impedimento de licitare contrata r, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,f e g

do subitein acima deste Contrato, sempre que não sejustificara imposísão de penalídade mais grave (art.

15 6, §4°, da Lei 14. 133721);

c) Declaraçăo de inidoneidade para licitare contratar, quando pratieadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j,k e 1 do subitern acima deste Contrato, beiii coino nas atíneas b, c, d, e,f e g, que justifiquema

imposição de penalidade niais grave (art.1 5 6, §5°, da Lei 1 4. 133/2 1)

d) \4uIta:

(4) moratória de l,0*ô (um por cento) por dia de atraso ìnjustificado sobreo valor da parcela inadimplida, até

o limite de 10 (dez) dias;

(2)moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor total do contrato, ateo

máximo de l0*í (dez por cento) pcla inobservância do prazo fixado para apresentaçäo, supleinentação ou

reposiçao da garantia.

(3)O atraso superíora 30 (trinta) días autorizaa Administraçãoa promotera rescisăo do contrato por

descumprimeiito on cumprimeIito irregular de suas cläiisulas, conforme dispõeo incisoI do art. 137 da Let

n. 14. 133, de 2021.
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(4)compensatória del 0à• (dez pot cento) sobreo valor total do contrato, no caso de ínexecu
s
ão total do

objeto;

11 .3.A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art.1 56, §9‘)

11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art.

156,§ 7‘).

l 1.5. Antes da aplicas*o da multa serã facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimasão (art. 157)

1 1.6. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11. 7. Prcvíamente ao encain inhamentoà cobrança judicial,a m ulta poderá ser recolhida administrativamente

no prazo màximo de30(trínta) dia.s,a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

I 1.8. aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegureo contraditórioe a ampla

defesa ao Contratado, observando-seo procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei n°

14. 133, de 202 1, para as peiialidndes de impedimento de licitare contratare de declaração de inidoneidade

para licitar ou ccantratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l °):

a) a naturezae a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as círcunstàncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proviercin parao Cont atante;

e)a implantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos

órgãos de controle.

1 l.1 0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçocse contratos da Administração Pública que também sejam tipíficadcs como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11 .11.A peisonalidadejurídica do Contratado poderá serdesconsiderada seinpie que utilízada cora abuso do

direito para facilitar, encobrir ou disSÍrrlulara prática dos atos il ícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeíios das sanções aplicadasà pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradorese sócios con poderes de administrasao,à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos,o contraditório,a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.1 60)

11,1 2.O Contratante dev erá, no prazo m áximo15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicide de no

Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas (CEIS)e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11 .13. As sansões de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art.1 63 da LeinO 14.133/2 1.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12. I.O contrato se extingue quando vencidoo prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou n3o as obrigações de ambas aspartes coútraentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA—DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do contratoa ser celebrado con o vencedor, serão consignadas na seguinte

dotação orçamentária ri° e Elemento de Despesa n°
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—DOSCASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n°

14.133, de 202 1,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposiSÓes contidas

na Lei ri° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normase princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA—ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reget-se-ão pela disciplina dos Art. 124e seguintes da Lei ri°l 4.133,

de 2021.

15.2.O Contratadoé o brigadoa aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizereiii necessários, ateo limite de 25'2° (vintee cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracteriznm alteração do contrato podem serrealizados por simples apostila,

dispensadaa celebi ação de tenso aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n° 14. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÂO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciara publicação deste instrumento nos termose condições previstas

na Lei n°1 4. 133/2l.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleitoo foro da Comarca de Barreira, Estado do Cearó para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo deColitrato que não possam sercompostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1° da

Lei n° 14.133/21.

Barreira/CE,

CONTRATANTE

de 2025.

CONTRATADO(A)
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ANEXOIII

MINUTA - TERMO DECONTRATO

TERMODECONTRATO QUEENTRESIFAZEMO MUNICÍPIODE BARREIRA, ATRAVÉSDA

SECRETARIA DE , COM , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE BARREIRA, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA

DE , comsede na , Bairro — Bmreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo n°

, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de , Sr (a). , inscrito (a) sob

o CPF de n° , doravante denominado de CONTRATANTE,e a empresa_ , com

endereço na , Baino , , CEP: , inscrito no CNPJ de n°

, representado legalmente nesse ato pela Sr (a). , inscrita no CPF sob o ri° ,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por (nomee fiinção no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou ptocutação apresentada nos autos, tendo em vistao

que consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem

celebraro presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. / ,

mediante as cláusulase condiçõesa seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO" LEGAL

1.I . Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n°

c/c decreto municipal ri° 023/2021,e alterações.

, art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21,

CLÁUSULA SEGUNDA—OBJETO

2.1. O objeto do presente instrumentoé nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Especificação da contratação:

I

DESCRIÇAO QTD VALOR L'NIT. V OR TOTAL

R$ R$

2.3. São anexosa este instrumentoe vinculam esta contratasao, independentemente de transcrição:

2.3.1.O Termo deReferência que eiebasoua contratação;

2.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ouo Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

2.3.3.A Proposta do Contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentcas siipracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -VIGÊNCIAE PRORROGAÇÃO

3.l.O prazo de vigência da contrataçãoé de até , contados da data de assinatura, prorrogável

na forma dos artigos 106e 107 da Lei n°1 4.l33/202J.

3.2.A prorrogação de que trata este itemé condicionada ao ateste, pela auloridnde competente, de que as

condiçoese os preços permanecem vantajosa paraa administração, permitidaa negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA—MODELOSDEEXECUÇÃOE GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VH

e XVHI)

4,1.O regime de execução contratual,o naodelo de gestão, assim como osprazose condiçoes de conclusão,

entrega, observaçãoe recebliiieiitO definitivo constam no Termo deReferéncia, anexoa este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado apósa regular liquidação da despesa, confonrea atestação por parte do

fiscal, dentre outros documentosa serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis n°

4.320/1964.

6.2.O pagamento será realizado atraiés de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente

indicados pelo contratado.

6.3.O pagamento será efetuado atéo decimo quinto dia do mês subsequente, contadc°s do recebimento da

Nota Fiscal.

6.4. Considera-se ocorridoo recebimento da nota fiscal ou fatura quandoo órgão contratante atestara

exccus*o do objeto do contrato.

6.5.A on issão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo deReferência.

6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto,à contratante deverà comunicaro contratado para que emitaa

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.5.2.O setor competente para procedero pagamento deve verificar sea Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expi essa os elementos necessáriose essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contratoe do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e)o valora pagar;e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçaa liquidação da

despesa,o pagamento ficarà scabrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apósa comprovação da regularização da situação, não

acai retando qualquer ônus paraa contratante;

6.5.4.A Nota Fiscal ou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletr‹inicos oficiais ouà documentasa mencionada no art.

68 da Lei n° 14.133/2021

6.5.5. Previamenteà emissão de nota de empenhoe a cada pagamento,a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrónicos oficiais para: a) verificara manutenção dascondisões de habilitação exigidas;

b) identíficar possível razão que impeçaa contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais comoa proibisao

de contratar ccnma Administração ou com o Poder Público, ben como ocon'éncias impeditivas indiretas.

6.5. 6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais,a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período,a

critério do contratante.

6.5. 7. Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos ói-gãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do

contratado, bem como quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentese necessários para garantiro recebimento de seus créditos.

6.5. 8. Persistindoa irregularidnde,o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà rescisão contratual

nos autos do pi ocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa am pia defesa.

6.5.9. Havendoa efetiva execução do objeto, cas pagame::tos serão realizados nonnalmeiite, até que se decida

pela rescisão do contrato, casoo contratado não regiilarize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.

6.6. Quando do pagamento, será efetuadaa rete=s* tributária prevista na legislação aplicável.

6. 7. Independentemente do percennial de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.8.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri° 123, de

2006, n3o sofreráa retenção tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aquele regime.
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No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentaçäo de coinprovaSÔo, por meio de docuinento

oficial, de que faz jus ao trataniento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

o‹s+nento.

7.2. Apóso interregno de uin ano,o Contratado poderá solícitar reajuste do valor inicial, através de ofício,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadase concluídas apósa

ocorrûncia da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo de um anoserá contadoa partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferiçčes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaj iistamento venhațm)a serextinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizedo(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em)a ser

detetminado(s) pela legislação então en vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor reinanescente, por meio de termo aditivo.

7.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigiro cumprimcnto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referênciae seus anexos;

8.2. Recebero objetono prazoe condiçôes estabelecidas no Termo deReferćncia.

8,3. Notificaro Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substitu ído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhare fiscalizara execuçăo do contratoe o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.5. Efetiiaro pagaiiiento ao Contratado do valor correspondentea aquisiçăo, no prazo, formae condlsões

estabelecidos no presente Contrato.

8.6. Aplicar ao Contratado sançoes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

8. 7.C ientificaro órgão de representaçño judicial do Município para adoção dasmedidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçñcs pelo Contratado.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobie todas as solicitasões e reclamaçües relacionadasà execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.9. Concluídaa instrução do requeriMento, a Administração terá o prazo para decidir, admitida a

prorrogaçăo motivada por igual período.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descuinprimento de cláusulas contratuais.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer comproinissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadosà execuçño do contrato, bem como porqualquer dano causadoa terceiros em

decorrêncla de ato do Contratado, de seus einpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULANONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os risess e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçäo do objeto,

observando, ainda, as obrigaçčesa seguir dispostas.

9.2. Manter durante todaa execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçoes de habilitaçäoe qua lificaçiio exigidas na Lei de Licitações.

9.3. Facilitar a ação da FIS CALIZAÇĂO na inspesão dos serviços, prestando, prontamente, os
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esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

9.4, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintee quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.5. Providenciara imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante.

9.6. Disponibilizar,a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistase previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

9. 7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.

9.8. Arcar com eventuais prejuízos causadosà Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

in'egularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA—GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contranial da execução.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA—INFRAÇÓESE SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ri°1 4.133, de 2021,o Contratado que:

a) der causaà inexecução parcial do contrato;

b) der causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração ou ao funcionamento

dos serviços ptiblícos ou ao interesse coletivo;

c) der causaà inexecução total do contrato;

d) deixar de entregara documentação exigida parao certame;

e) não mantivera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebraro contrato ou nao entregara documentação exigida paraa co,atratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejaro retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou docunientasao falsa exigida parao certame ou prestardeclar•sao falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudara contratação ou praticar ato fraiidulento na exccução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos corri vistasa frustrar os objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 1 2.846, de lº de agosto de 2013.

11 .2. Ser ão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quandoo Contratado der causaà inexecução parcial do contrato, sempre que n3o se

justificara im posição de penalidade mais grave (art.1 56, §2°, da Lei 14.133/21);

b) Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificara imposição de penalidade mais grave (art.

15 6, §4°, da Lei 14.133/21);

c) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j,k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nasalíneas b, c, d, e,f e g, que justifiquema

imposição de penalidade mais grave (art.1 56, §5°, da Lei 1 4.133/21)

d) Multa:

(1)moratória de l,0°í (um por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida, até

o limite de 10 (dez) dias;

(2) moratória de 20í (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobreo •/alor total do contrato, atéo

máximo de 10*o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia.

(3)O atraso superiora 30 (trinta) dias autorizaa Administraçãoa promovera rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo incisoI do art. 137 da Lei

n.1 4.133, de 2021.



(4)compensatória deI Ofiî (dez por cento) sobreo valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

11.3.A aplicação das sanções pr*vistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparaçäo integral do dano causado ao Contratante (art.1 56, §9‘)

I L4. Todas as sanę ozs previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art.

156,§ 7º).

11 .5. Antes da aplicação da m ulta será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias ùteis,

contado da data de sua intimação (art. 157)

11 .6. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forein supeiioies ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, aléin da perda desse valor,a difereiiça será descontada da garantia

prestada ou serš cobrada judicialinente (art. 156,§ 8º).

11 .7. Previamente ao encaminharrientoà cobrança judicial,a m ulta poderá ser recolhida administrativamente

no prazo măximo de30(trinta) dias,a contar da data doi ecebimento da comunicação enviada pela autoridade

connpetente.

11. 8. aplicação dns sanções realizar-se-ä em processo administrativo que assegureo contraditórioe a ampla

defesa ao Contratado, observando-seo procedimento previsto no capule parágrafos do art. 158 da Lei n°

14. 133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare contratare de declaraçäo de inídoneidade

para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicasao das sançoes serão considerados (art. 156, §l°):

a) a naturezae a gravidade da intîaçâo comctida;

b) as peculiaridadcs do caso concreto;

c) as circunstâncias agra¥antcs ou atenuantes;

d) os danos que dela provierern parao Contratante;

e)a iinplantaçăo ou o aperfeiçoameiito de programa de integridade, conforme nomaase orientações dos

órgäos de controle.

11 .1 0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçõese contratos da Adininistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmo.s autos, observados o ríto

procedimentale autoridade competence definidos na referida Let (art. 159)

1 I.I 1.A personalidade jurídica do Contratado poderá serdesconsíderada seinpre que utilizada corn abuso do

direito para facil itar, encobrir ou dissímulara prática dos atos il ícitos previstos naste Contrato ou para

piovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todras os efeitos das sanções aplicadasà pessoajurídica serão

esteiididos aos seus adminisfradorese sócios corn poderes de adininistraç ão,à pessoa jurídica sucessora ou

à er»presa do mesmo rairo com relação de coligaçño ou controle, de fato ou de direlto, com o Contratado,

observados, em todos os casos,o contraditório,a mnpla defesae a obrigatoriedade de análise juiídica prévia

(art.1 60)

11.12.O Contratante deverá, no prazo máximo1S (quinze) dias ùteis, contado da data de aplicação da sanção,

informale manter attializados os dndos relativos às sanções per eta aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Jnidônease Suspensas (CEU)e noCadastro Nacional de Empre>as Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.1 61)

11. 13. As sans* s de impedirhento de licitare contratare declaraçëo de inidoneidade para licitar ou contratar

säo passíveis de reabilìtação na forma do art.1 63 da Let n° 14.133/21.

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA - DA EXTINÇĂO CONTRATUAL

12.1.O contrato se extingue quando vencidoo prazo nele estipulado, independentemente de terein sido

cumpridas ou não as obrigaçöes de ambas aspartes contraentes.

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA —DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do contratoa ser celebrado com o vencedor, serão cor signadas na seguinte

dataęao orçamentária n° e Elementto de Despesa n°
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CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DOSCASOS OMISSOS

14. 1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contídns na Lei n°

14.133, de 2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normase princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA—ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip! ina dos Art. 124e seguintes da Lei n° 14.133,

de 202 I.

15.2.O Contratadoé obrigadoa aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem nece>sários, atéo limite de 25*í› (vintee cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem serrealizados por simples apostila,

díspensadaa celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciara publicação deste instrumento nos termose condições presistas

na Lei n° 14. 133/21.

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleitoo foro da Comarca de Barreira, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo deContrato que não possam sercompostos pela conciliação, conforme art. 92, § lº da

Lei n° 14.133/21.

Barreira/CE, de

CONTRATANTE

2025.

CONTRATADO(A)


